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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

i
PROCESSO N2 10925.000797/92-13 ,

Sessão de 23 de fevereiro de 1994 	 Acórdão n2 102-28.842

Recurso n2: 74.834 - IRPF - EX: DE 1987
,,

Recorrente: WAGNER DE PAULA ,,,
Recorrida : DRF EM JOAÇABA(SC)

,

,
IRPF - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBER-
TO - A prova da disponibilidade de re-
cursos em conta bancária de sua canjuge,
para pagamento de aquisição de iriArSvel,
sem qualquer prova de sua origem em ren-
dimento tributado, não tributado ou tri-
butado exclusivamente na fonte, na hipó-
tese de contribuinte omisso na apresen-
tação da declaração de rendimentos, não ,
ilide a presunção de omissão de rendi-
mentos.

Vi4to4, ieatado4 e di4cutido o4 pite4ente4 auto3 de te-

cut4o inteApo4to poli. WAGNER DE PAULA.

ACORDAM 04 MembAo4 da Segunda CamaAa do PAimei,Lo Con3e- i

lho de Conttibuinte4, pon unanimidade de voto, negan wtovimento 	 ao

itecut4o.
Sala da4 Se4. - e4, em 23 de 4eve/teiito de 1994	 11il1!

l
WA DEM 	 10 i. # _ JEIRA - VICE-PRESIDENTE

1111h	
.

KA:UKI SHIOBARA -- RELATOR	
1
1

Or.	 -.	 -,'	 - ,-	 - _	 ,	 g
VISTO EM	 D 10 : 1L ' THE C RD OS O - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL 	 li

li

SESSÃO DE:	 24 MA,' 1994
PaAticipatam, ainda, do pte3entuju/gamento o4 4egaLvL e4 Con4elheino4: j

Pedto Danio Coelho Sampaio (Pne4idente na data do julgamento), Ftaneí4

co de Pau/a Covtea CêtAneino Gi4oni e Ut4u/a Havusen. Au4ente4 ju4t,c-

cadamente o4 Con4elheiAo4: Maitia Clia de Andtade Figueitedo,- Jillio

CE4aA Gome4 da Silva e Canlo Robe/Et° Mont,éiAo B yttazi.	 1
I
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10925.000797/92-13

RECURSO N2: 74.834

ACORDA() N2: 102-28.842

RECORRENTE: WAGNER DE PAULA

RELATORI O

O contribuinte WAGNER DE PAULA inscrito no Cadastro de

Pessoas Físicas sob n2 448.764.598-00, inconformado com a decisão

de 12 grau, proferida pelo Delegado da Receita Federal em Joaça-

ba(SC), apresenta recurso voluntário ao Egrégio Primeiro Conselho

de Contribuintes, objetivando a reforma da decisão recorrida.

Versa os autos, a omissão de rendimentos caracterizada

por acréscimo patrimonial à descoberto, no montante de Cz$

300.000,00, infração prevista no artigo 39, inciso III, do

RIR/80.

De fato, conforme comprova o Contrato de Compra e Venda

de f1.15 e declaração do vendedor Narciso Feiten, o contribuinte

adquiriu em 26 de novembro de 1986, imóvel pelo valor de Cz$

500.000,00 e pago no ano-base de 1986, a import2ncia de Cz$

300.000,00, objeto do presente litígio.

Na intimação de fl. 01, a autoridade lançadora já havia

registrado que o montante indicado havia sido pago com o cheque

n2 001661 do Banco Brasileiro de Descontos S/A - AcOncia São Ber-

nardo do Campo(SP) e o contribuinte foi convidado a comprovar a

origem deste recurso que propiciou o aumento de patrimonio no va-

lor indicado.

No recurso de fl. 38, argumenta que o imóvel foi pago,/

)
com o cheque e tem origem na conta corrente mantida pela sua can-/.
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juge, no Banco Brasileiro de Descontos S/A, em São Bernardo do

Campo(SP) e que nos anos anteriores estava isento da obrigação

acessória de apresentação da declaração de rendimentos.

Acrescenta mais que os depósitos mantidos na conta cor-

rente (cópia do extrato, à fl. 39), são frutos de trabalho do

contribuinte e de sua esposa, de indenização trabalhista recebida

e não declarado, por não estar obrigado a apresentar a declaração

de rendimentos.

É o relatório.4\J
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Voto

O recurso preenche os requisitos de lei.

O litígio objeto de apreciação por este Colegiado refe-

re-se a comprovação da origem de rendimentos para elidir a pre-

sunção de omissão de rendimentos, autorizada pelo artigo 39, in-

ciso III, do RIR/80.

Está presente nos autos, a prova inequívoca que de hou-

ve acréscimo patrimonial à descoberto (contrato particular de

compra e venda, declaração do vendedor, escritura pública pelo

valor menor) e ainda, a falta de apresentação da declaração de

rendimentos.

O simples extrato da conta bancária em nome de sua can-

juge não prova a origem do rendimento mesmo porque, o fato de o

pagamento ter sido efetuado com o cheque n2 001661, do Banco Bra-

sileiro de Descontos S/A já era do conhecimento da autoridade

lançadora, quando a expedição da Intimação de fl. 01.

Por outro lado, a simples alegação de que os rendimen-

tos decorrem de trabalho do contribuinte e da sua esposa e de in-

denização trabalhista, desacompanhada de provas documentais, não

serve para elidir a presunção de omissão de rendimentos.

Assim, voto no sentido de negar provimento ao recurso

voluntário interposto.

Brasília(DF) 23 de fevereiro de 1994

KAZKI SHIOBARA

Relator
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